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APRESENTAÇÃO 
 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi instituída pela Lei Federal nº 9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. Entre seus fundamentos, é definido que a água é um recurso natural 

limitado, dotado de valor econômico. A partir desse contexto, a cobrança pelo uso da água 

surge como um instrumento para implementação desta lei. 

Cabe aos Comitês de Bacia, em sua área de atuação, estabelecer os mecanismos de 

cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados. Nos Comitês do 

Estado do Rio de Janeiro, a cobrança pelo uso da água foi iniciada após a implementação da Lei 

Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003. 

No ano de 2015, uma série de discussões a respeito da revisão da cobrança pelo uso da 

água foi iniciada, culminando em um aumento do Preço Público Unitário (PPU) na maior parte 

dos Comitês fluminenses entres os anos de 2016 e 2017. Paralelamente à atualização do valor 

do PPU, os Comitês de Bacia iniciaram uma busca por realizar adaptações em sua metodologia 

de cobrança, agregando a este instrumento o incentivo ao uso eficiente de recursos hídricos, 

conforme preconizado na Lei estadual 4.247 de 2003. 

Diante da necessidade apontada pelos Comitês afluentes ao Paraíba do Sul e Comitê 

Guandu de haver maior embasamento técnico para respaldar a discussão sobre a cobrança, a 

AGEVAP criou o Grupo de Estudos da AGEVAP sobre Cobrança (GEAC), composto por sua 

equipe de Especialistas em Recursos Hídricos.  

A partir dos debates e estudos realizados pelo GEAC, entre os meses de junho de 2017 e 

abril de 2018, foi possível elaborar este relatório. Destaca-se que as propostas apresentadas 

neste se referem ao olhar técnico do quanto a equipe de especialistas da AGEVAP acredita que 

se pode avançar no incentivo ao uso racional da água, tomando por base as ferramentas 

disponíveis atualmente para efetivação da cobrança. Dessa forma, prezou-se por propostas que 

estejam alinhadas e condizentes com os dados disponíveis no Sistema Federal de Regulação de 

Uso ς REGLA e em outras fontes oficiais de informação. 

O principal objetivo desse relatório é munir os Comitês de Bacia, especialmente os que 

possuem Contrato de Gestão com a AGEVAP, de informações técnicas que respaldem a 

composição de sua nova metodologia de cobrança. Esse tipo de apoio técnico, por parte da 

Entidade Delegatária, é previsto no Artigo 44 da Lei Federal nº 9.433 de 1997 e na Lei Estadual 

nº 4.247 de 2003. 

As fórmulas propostas e o conteúdo avaliado pelo grupo serão apresentados por setor, a 

saber: Saneamento, Agropecuária, Mineração, Pequenas Centrais Hidrelétricas e Indústria.  
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PANORAMA GERAL SOBRE A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 
 

O modelo brasileiro de gestão de recursos hídricos tem como base a estratégia francesa 

de gestão das águas. A França, no ano de 1964, optou por desviar da abordagem territorial 

tradicionalmente utilizada e inseriu um novo contexto de divisão geográfica fundamentada na 

Bacia Hidrográfica. 

A estruturação da cobrança como instrumento da Gestão de Recursos Hídricos no Brasil 

remete à década de 90, quando, conforme destacado por ANA (2014), iniciou-se uma tendência 

mundial de associar instrumentos econômicos aos tradicionais instrumentos de comando e 

controle.  

Em 2000, após a criação da Agência Nacional de Águas (ANA), o primeiro processo para 

implantação do instrumento Cobrança, seguindo os preceitos da Lei Federal nº 9.433/1997, foi 

desenvolvido na Bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, que abrange territórios dos Estados 

de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo (ANA, 2014). 

O cálculo da cobrança no Brasil é similar para as Bacias hidrográficas onde o instrumento 

foi implementado. Na fórmula são consideradas três variáveis referentes a volume (captado, 

consumido e lançado), Preço Público Unitário (PPU) e coeficientes que representam fatores 

quali-quantitativos. ANA (2016) define as parcelas da seguinte maneira: 

A base de cálculo inclui os três tipos de uso: captação, consumo e lançamento. O 
volume anual de água captada é quantificado pelo volume anual outorgado ou 
através de uma soma ponderada do volume anual outorgado e do volume anual 
medido; a água consumida é calculada como a diferença entre o volume captado e o 
lançado; o lançamento tem em conta a carga poluente no efluente de águas residuais 
lançadas. 

O preço unitário se baseia em programas de investimento contemplados nos planos 
da Bacia hidrográfica e nos custos operacionais das agências de água. 

Os coeficientes levam em consideração metas específicas e ajustes na equação de 
cálculo. Incluem, por exemplo: enquadramento dos corpos hídricos em classes, 
segundo os usos preponderantes da água; volume de água efetivamente utilizado em 
relação ao volume outorgado; índice de perdas de água no setor de saneamento; e 
capacidade de pagamento do setor agropecuário. 

O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) foi o pioneiro 

na implementação da cobrança em uma Bacia federal. A proposição dos mecanismos e valores 

de cobrança foi realizada em 2001, aprovada em 2002 pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) e efetivamente iniciada em março de 2003. A nível estadual, o Rio de Janeiro 

foi o segundo Estado na implementação da cobrança, em 2004, posteriormente ao Ceará, em 

1996. 

De acordo com COPPETEC (2006), o pressuposto mais importante na definição da 

metodologia inicial de cobrança do CEIVAP foi a simplicidade conceitual e operacional que 

caracterizasse a sua natureza transitória e, ao mesmo tempo, possibilitasse sua aplicação a 

curto prazo, tendo em vista as limitações de cadastro de usuários da Bacia na ocasião. Tal 

Volume 

Preço Público 
Unitário (PPU) 

Coeficientes 

quali-

quantitativos 
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definição buscou, ainda, diminuir o risco de impacto econômico significativo nos usuários 

pagadores.  

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é, em última análise, uma compensação 

financeira feita pelos agentes de produção cujas externalidades não foram internalizadas em 

seu custo de produção. Santos (2003) ressalta que a internalização dos custos sociais ς 

externalidades ς é o objetivo da cobrança pelo uso da água.  

A Agência Nacional de Águas (ANA), em parceria com a Organização de Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e mais de 150 entidades interessadas, propiciou a 

construção e publicação, em 2017, Řƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ά/ƻōǊŀƴœŀ ǇŜƭƻ ǳǎƻ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎ ƴƻ 

.ǊŀǎƛƭΥ ŎŀƳƛƴƘƻǎ ŀ ǎŜƎǳƛǊέΦ O relatório afirma que a cobrança deveria incentivar o setor 

manufatureiro a internalizar o custo da poluição, uma vez que o nível atual dos valores da 

cobrança pelo uso de recursos hídricos no Brasil está longe de corrigir as externalidades. 

A ineficiência do atual regime de cobrança é demonstrada pelo fato de que, devido à 

poluição não tratada, o custo de tratamento da água extraída (em rios) para uso industrial é 

maior que a cobrança imposta; em certos casos, superior por duas ordens de grandeza (OCDE, 

2017). Ainda, de acordo com Santos (2003): 

A forma e o alcance da cobrança nos diversos sistemas de gestão são bastante 
diferenciados. Em países como Alemanha e Estados Unidos, que tradicionalmente 
possuem uma forte capacidade institucional de fazer cumprir a legislação, a cobrança 
aporta um incentivo financeiro suplementar. Na França, a cobrança pelo uso da água 
proporciona parte substancial dos recursos investidos pelas agências de Bacia na 
gestão de recursos hídricos e, principalmente, no controle da poluição. A Inglaterra e 
o País de Gales utilizam a cobrança apenas para cobrir os custos administrativos do 
sistema de gestão e do monitoramento dos recursos hídricos. 
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FÓRMULA ATUAL DA COBRANÇA NOS COMITÊS FLUMINENSES 
 

No Estado do Rio de Janeiro, a cobrança pelo uso da água foi iniciada a partir da 

promulgação da Lei Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003. Nesta lei, é prevista a 

utilização da fórmula por ela definida até que os Comitês disponham de fórmulas próprias. 

Tal regulamentação possibilitou a estruturação e o funcionamento do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FUNDRHI) (ANA, 2014). Neste fundo, são depositados os recursos 

arrecadados em todas as regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro e o valor arrecadado 

é repassado a entidade delegatária dos Comitês de Bacia por intermédio do Instituto Estadual 

do Ambiente (INEA). O repasse do valor arrecadado com a cobrança é feito mediante 

deliberação dos Comitês para utilização em ações em suas respectivas Bacias. 

A Lei Estadual nº 4.247/2003 prevê a seguinte fórmula a ser utilizada enquanto não 

houver alterações na metodologia por parte dos Comitês: 

ὠὥὰέὶ ὗὧὥὴ ὼ  ὑπ  ὑρ  ρ ɀ ὑρ ὼ ρ ɀ ὑς ὑσ  ὼ ὖὖὟ 

Onde: 

Qcap - volume de água captada durante um mês (m3/mês) 

K0 - multiplicador de preço unitário para captação (inferior a um) 

K1 - relação entre o volume consumido e o volume captado pelo usuário 

K2 - relação entre a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta 

K3 - expressa o nível de eficiência de redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) 

na Estação de Tratamento de Efluentes 

PPU - Preço Público Unitário por m3 de água captada (R$/ m3) 

No ano seguinte ao estabelecimento da Lei Estadual, o Comitê Guandu aprovou a 

Resolução CBH Guandu nº 05, de 15 de dezembro de 2004, que ratificou a fórmula estabelecida 

na Lei Estadual. Os Comitês afluentes ao rio Paraíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro, 

mantiveram a utilização da metodologia da cobrança estabelecida na Lei Estadual sem 

estabelecer resoluções específicas para tal. 

Dos critérios estabelecidos pela Lei Estadual, cabe destaque a cobrança pelo uso da água 

ŜƳ tŜǉǳŜƴŀǎ /ŜƴǘǊŀƛǎ IƛŘǊŜƭŞǘǊƛŎŀǎ όt/IΩǎύ ǉǳŜΣ ŀǇŜǎŀǊ ŘŜ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŜƳ [ŜƛΣ ŀǘŞ ƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ƴńƻ 

foi efetivada a nível estadual. Outro ponto de atenção refere-se ao uso dos recursos hídricos 

em atividades de mineração. Segundo o Art. 21 da Lei Estadual nº 4.247/2003, há previsão de 

que, em um prazo máximo de seis meses, contados a partir do início efetivo da cobrança, sejam 

determinados os procedimentos de cobrança para esse setor. Porém, decorridos 15 anos da 

cobrança efetivamente implementada, ainda não há mecanismos aprovados. 
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OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA A NÍVEL ESTADUAL 
 

No Estado do Rio de Janeiro, foi definido por meio da Lei Estadual nº 4.247/2003 que a 

receita oriunda da cobrança pelo uso da água deve ser destinada ao Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FUNDRHI). Como os Comitês de Bacia não possuem personalidade jurídica, 

é necessário o intermédio da entidade delegatária para recebimento e aplicação de recursos. 

 O repasse de recursos é realizado a partir de solicitação conjunta do Comitê de Bacia ς 

responsável por definir como o recurso será aplicado tomando por base o Plano de Bacia e o 

Plano de Aplicação Plurianual (PAP) ς e da AGEVAP ς responsável pelo recebimento do recurso 

e gerenciamento de todos os trâmites legais necessários para sua aplicação. 

O INEA, enquanto órgão Gestor de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro, repassa 

a solicitação de recursos à Secretaria de Fazenda do Estado, por intermédio de ordens de 

pagamento, e posteriormente transfere o recurso para a conta da entidade delegatária. 

Destinação de Recursos 

O detalhamento da destinação de recursos oriundos da cobrança pelo uso da água é 

realizado por intermédio do PAP, que é aprovado em plenária dos Comitês de Bacia e 

referendado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ς CERHI.  

A Lei Estadual nº 4.247/2003 define que, do montante arrecadado pela cobrança sobre 

o uso dos recursos hídricos em cada Região Hidrográfica, serão aplicados 90% na Bacia 

hidrográfica de origem e 10% no órgão gestor de recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, 

o INEA. Portanto, sobre a arrecadação de cada Comitê de Bacia, incide um percentual a ser 

descontado na elaboração do PAP, associado ao valor destinado ao órgão gestor estadual. 

Na Região Hidrográfica II ς Guandu, há uma particularidade que incorre da transposição 

das águas do Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu. A Resolução Comitê Guandu-RJ nº 

115/2015, define que 20% dos recursos arrecadados na Bacia do Guandu, serão aplicados, 

obrigatoriamente, na Bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

Cabe na elaboração do PAP, ainda, considerar o comprometimento de recursos 

arrecadados pelo setor de saneamento, previsto no Artigo 6º da Lei Estadual nº 5.234, de 05 

de maio de 2008, que estabelece: 

No mínimo, 70% (setenta por cento) dos recursos arrecadados pela cobrança pelo 
uso da água incidente sobre o setor de saneamento serão obrigatoriamente aplicados 
em coleta e tratamento de efluentes urbanos, (...), até que se atinja o percentual de 
80% (oitenta por cento) do esgoto coletado e tratado na respectiva Região 
Hidrográfica. 

 O Artigo supracitado é um fator que torna complexa a possibilidade de aplicação de 

recursos por parte dos Comitês. Apesar da adequada coleta e tratamento de efluentes ser 

considerada essencial no que tange a melhoria da qualidade da água, os valores arrecadados 

nas Regiões Hidrográficas não são suficientes para financiar todas as ações de coleta e 
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tratamento de efluentes urbanos.  

O setor de Saneamento representa a maior parcela dos valores arrecadados em todos os 

Comitês em análise desse documento, conforme Tabela 1, que apresenta informações dos 

valores arrecadados pelos Comitês em estudo no ano de 2017. Portanto, uma pequena parcela 

da arrecadação fica disponível para investimento em outras ações que não esgotamento 

sanitário.  

Tabela 1: Valores arrecadados por região hidrográfica em análise para o ano de 2017 

Região Hidrográfica 
Arrecadação 

total (R$) 

Arrecadação 

Saneamento 

(R$) 

Arrecadação 

demais usos 

(R$) 

Parcela relativa 

ao setor de 

Saneamento 

(%) 

RH II - Guandu 36.166.185,95 31.437.372,13 4.728.813,82 86,92% 

RH III - Médio Paraíba do Sul 1.052.285,65 790.035,30 262.250,35 75,08% 

RH IV - Piabanha 1.469.444,62 1.174.660,26 294.784,36 79,94% 

RH VII - Rio dois Rios 751.988,25 662.457,48 89.530,77 88,09% 

RH IX - Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 590.324,59 537495,98 52.828,61 91,05% 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

Contratos de Gestão 

O apoio técnico e administrativo aos Comitês Estaduais é realizado pela AGEVAP por 

intermédio de um Contrato de Gestão. O arcabouço legal para a assinatura de contratos de 

gestão foi construído pela Lei Federal nº 10.881, de 9 de junho de 2004. Os valores para 

viabilização desse tipo de contrato, da mesma maneira que as demais ações, são oriundos da 

cobrança pelo uso da água. 

Um requisito legal, que apoia a manutenção de Contrato de Gestão de parte dos Comitês 

do Estado do Rio de Janeiro é determinado no Artigo 11º inciso III da Lei Estadual nº 

4.247/2003, que define: 

III - Dos valores arrecadados com as demais receitas do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos ς FUNDRHI, serão aplicados no mínimo 50% nos contratos de gestão das 

entidades delegatárias de Comitês de Bacia com baixa arrecadação pela cobrança 

sobre os usos dos recursos hídricos, sendo o restante aplicado no órgão gestor de 

recursos hídricos e em ações e investimentos, em qualquer região hidrográfica, 

mediante proposta enviada pelo órgão gestor e aprovação pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos ς CERHI. 

Entre as demais receitas do fundo, tratadas no inciso III supracitado, a principal fonte de 

recursos é a compensação financeira direcionada ao Estado, decorrente do aproveitamento de 

recursos hídricos para geração de energia. A arrecadação associada a esse tipo de uso é prevista 

na Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990. 
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Segundo o Artigo 1º da Lei Federal 8.001/1990, com redação alterada pela Lei nº 9.984, 
de 2000, a distribuição mensal da compensação financeira é operada da seguinte forma:    

I ς Quarenta e cinco por cento aos Estados; 
II ς Quarenta e cinco por cento aos Municípios; 
III ς Três por cento ao Ministério do Meio Ambiente; 
IV ς Três por cento ao Ministério de Minas e Energia;                        
V ς Quatro por cento ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
ς FNDCT.   

No ano de 2017 um montante de R$ 6.560.000,00 compôs o valor repassado ao Estado 

devido à distribuição prevista na Lei Federal 8.001/1990. Do valor arrecadado, pôde ser 

disponibilizado um total de R$ 3.280.000,00 aos Comitês de baixa arrecadação. Esse recurso 

possibilitou a manutenção dos Contratos de Gestão de diversos Comitês de Bacia, entre eles o 

CG nº 01/2010, celebrado entre a AGEVAP e INEA, com interveniência dos Comitês Baixo 

Paraíba do Sul, Médio Paraíba do Sul, Piabanha e Rio Dois Rios. 

No ano de 2009, iniciou a tramitação na Câmara dos Deputados do Projeto de Lei 

Complementar nº 215 (PLC 215/2009). Nele, estava prevista alteração dos incisos I e II da Lei 

Federal 8.001/1990, passando estes incisos a vigorar com a distribuição da compensação 

financeira de vinte e cinco por cento aos Estados e sessenta e cinco por cento aos Municípios. 

Em abril de 2018, a PLC 215/2009 foi aprovada na Câmara dos Deputados por 

unanimidade de votos, e no mês de maio a mesma foi sancionada, tornando-se a Lei Federal 

nº 13.661, de 08 de maio 2018.  

A partir da aprovação dessa lei, a Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 

Hídricos (CFURH) passou a vigorar com a seguinte distribuição: 

I ς Vinte e cinco por cento aos Estados; 
II ς Sessenta e cinco por cento aos Municípios; 
III ς Três por cento ao Ministério do Meio Ambiente; 
IV ς Três por cento ao Ministério de Minas e Energia;                        
V ς Quatro por cento ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
ς FNDCT. 

Com essa alteração, a previsão é de que o valor arrecadado com a compensação 

financeira, que poderá ser utilizada para o financiamento do Contrato de Gestão de Comitês 

de baixa arrecadação, seja de aproximadamente R$1.800.000,00, considerando o repasse do 

valor mínimo de 50% do total arrecadado com a compensação financeira, conforme Lei 

Estadual nº 4.247/2003. 

O Gráfico 1 ilustra os dados de arrecadação com a cobrança pelo uso da água no ano de 

2017 dos Comitês considerados como de baixa arrecadação, categoria da qual fazem parte 

todos os Comitês Estaduais com exceção do Comitê Guandu. Nos valores apresentados, 

encontra-se descontado o percentual de 10% destinado ao INEA, conforme esclarecido 

anteriormente. 
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Gráfico 1: Valores arrecadados em 2017 pelos Comitês considerados de baixa arrecadação 

 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

Em síntese, a Tabela 2 ilustra o valor disponível para aplicação pelos Comitês em análise 

após desconto dos valores previstos em Leis e resoluções: 

Tabela 2: Valores arrecadados por região hidrográfica em análise no ano de 2017 

Região 

Hidrográfica 

Arrecadação 

total (R$) 

Descontos Recursos comprometidos Valor 

disponível para 

aplicação em 

demais ações 

(R$) 

10% 
destinado ao 

INEA (R$) 

20% relativo 
à 

transposição 
(R$) 

70% 
saneamento 

(R$) 

Demais 
recursos 

definidos em 
resoluções* 

(R$) 

RH II 36.166.185,95 3.616.618,60 7.071.628,89 15.475.122,36 1.050.295,69 8.952.520,41 

RH III  1.052.285,65 105.228,57 - 497.722,24 - 449.334,85 

RH IV  1.469.444,62 146.944,46 - 740.035,96 - 582.464,19 

RH VII  751.988,25 75.198,83 - 417.348,21 - 259.441,21 

RH IX  590.324,59 59.032,46 - 338.622,47 - 192.669,66 

*Recursos vinculados ao Programa de Estudos e Pesquisas, Programa de Educação Ambiental e Programa de Pagamento por 
serviços Ambientais (Resolução CBH Guandu nº90/2012, Resolução CBH Guandu nº91/2012 e Resolução CBH Guandu nº 
98/2013 

Fonte: Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

Com base no detalhamento apresentado, um fator que necessita ser apontado com 

destaque é que a soma da arrecadação disponível para aplicação em demais ações dos quatro 

Comitês afluentes ao Paraíba do Sul totaliza R$ 1.483.909,92. Este valor representa apenas 60% 

do valor do aditivo do 9º ano do Contrato de Gestão INEA nº 01/2010 (CG 01/2010), de R$ 

531,29

534,75
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947,06
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2.468.980,03. 

No ano de 2017, a Resolução CERHI-RJ nº 193, de 13 de dezembro de 2017, estabeleceu 

limite de custeio do Contrato de Gestão INEA nº 01/2010, tomando por base uma distribuição 

dos recursos da compensação financeira inversamente proporcional à arrecadação de cada 

Região Hidrográfica. 

O valor previsto pela Resolução CERHI-RJ nº 193/2017, para o CG 01/2010, totaliza R$ 

1.820.188,71. Esse valor corresponde a aproximadamente 55% dos recursos da compensação 

elétrica do ano de 2017. Se for considerada a mesma proporção, sob a nova ótica gerada pela 

Lei Federal nº 13.661/2018 (que define as parcelas pertencentes aos Estados e aos Municípios 

do produto da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos), o valor 

aproximado, considerando que o valor total arrecadado com compensação financeira se 

mantenha, é de R$ 900.000,00. 

Portanto, mesmo somando toda a arrecadação disponível para aplicação dos Comitês 

afluentes ao Paraíba do Sul, com o valor correlato a compensação financeira proporcional, não 

há quantia suficiente para manutenção do CG 01/2010.  

Diante dessas exposições, considera-se condição si ne qua non para continuidade da 

operação do Contrato de Gestão INEA nº 01/2010 uma análise de sustentabilidade financeira 

e estudo de medidas alternativas de operação.   
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PREÇO PÚBLICO UNITÁRIO (PPU)  
 

A utilização da água nos mais variados processos produtivos está atrelada à valoração por 

meio de um fator de ponderação monetário, denominado Preço Público. A denominação 

utilizada para este fator gera algumas implicações. Entre elas, encontra-se a sua dissociação 

dos usuais mecanismos utilizados pelas políticas públicas, não sendo considerado um imposto.  

Os valores e mecanismos associados a esse fator, conforme citado por ANA (2014), são 

negociados a partir de debate público no âmbito dos Comitês de Bacia Hidrográfica e não por 

meio de decisões isoladas de instâncias governamentais, sejam elas do executivo ou do 

legislativo. Essa forma de precificação tem origem no Artigo nº 37 da Lei Federal nº 9.433/1997, 

no qual é definido que cabe aos Comitês de Bacia estabelecer os mecanismos de cobrança pelo 

uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados. 

Em âmbito nacional, o valor do Preço Público Unitário (PPU), considerando captação e 

lançamento, varia entre R$ 0,008/m³ a R$ 2,38/m³. Entre os fatores utilizados para 

diferenciação entre os Preços Públicos destacam-se: o volume considerado ser relativo a 

captação, consumo ou lançamento; o tipo de uso (usualmente aplicam-se valores menores a 

determinadas atividades como, por exemplo, a irrigação e pecuária); entre outros. 

Um caso diferencial de cobrança ocorre nas Bacias Hidrográficas localizadas no Estado do 

Ceará, em que há uma diferenciação do PPU de acordo com o tipo de adução. Para os usuários 

que utilizam sua captação por intermédio de estrutura hídrica com adução da Companhia de 

Gestão de Recursos Hídricos (COGERH), o valor do PPU pode chegar até R$ 2,383/m³, enquanto 

a adução com captação em mananciais (açudes, rios, lagos e aquíferos) sem adução da COGERH 

varia entre R$ 0,0156/m³ e R$ 0,158/m³. Os valores de PPU utilizados nos Comitês de Bacia 

estudados pelo GEAC encontram-se representados no Gráfico 2. Os valores para PPU 

estudados variam de R$ 0,008 a R$ 2,38. 

No Estado do Rio de Janeiro, a cobrança pelo uso da água, iniciada após a aprovação da 

Lei Estadual nº 4.247/2003, estabeleceu um valor inicial de cobrança que variava entre R$ 

0,0005/m³ e R$ 0,02/m³ dependendo do tipo de uso. A referida lei estabeleceu em seu Artigo 

22 que os critérios e valores de cobrança estabelecidos possuíam caráter provisório e válidos 

até que os Comitês de Bacia estabelecessem seus próprios mecanismos. Entretanto, após doze 

anos de publicação da Lei, nenhum Comitê do Estado do Rio de Janeiro havia alterado esses 

valores. 

No ano de 2015, o Comitê Guandu aprovou a Resolução nº 118/2015, que altera o valor 

do Preço Público Unitário (PPU) de R$ 0,02 para R$ 0,04 para todos os tipos de uso. A alteração 

do valor entrou em vigor em janeiro de 2017.  

Posteriormente, no ano de 2016, os Comitês Rio dois Rios, Piabanha, Baixo Paraíba do Sul 

e Médio Paraíba do Sul iniciaram a alteração de seus valores de PPU, com a diferença de que 

se optou por manter um valor diferencial por tipo de uso, sendo de R$ 0,0008/m³ para a 

aquicultura, de R$ 0,001/m³ para a agropecuária e de R$ 0,04/m³ para os usos associados ao 
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Saneamento e à Indústria.  

Gráfico 2: Valores mínimos e máximos adotados para o PPU em diversos Comitês de Bacia 

 
A dificuldade em estabelecer atualizações no PPU foi debatida em âmbito nacional por 

meio da Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos (CTCOB), integrante do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Em abril de 2017, por meio da Comunicação 

Interna (CI) nº 81/2017/SAS (documento nº 00000.023164/2017-61) o CTCOB levou à 

Procuradoria Federal junto à Agência Nacional de Águas (PF/ANA) os seguintes 

questionamentos: 

ï A possibilidade de a ANA propor um normativo ao CNRH indicando critérios para 

recomposição e conservação dos valores reais do preço unitário; e 

ï Se, do ponto de vista da PF/ANA, o CNRH tem competência para editar norma 

visando a referida recomposição.  

Em resposta, após um detalhado levantamento jurídico acerca das competências do 

CNRH e da ANA, a PF/ANA respondeu por meio da Nota Técnica nº 33/2017/PF-ANA/PGF/AGU: 

(...) em resposta ao questionamento formulado, esta PF/ANA entende perfeitamente 

possível que a ANA faça a proposição referenciada. Também não há dúvidas e é 

inquestionável a competência legal do CNRH, pautado incisos VI e X do art. 35 da Lei 

nº 9.433, de 1997, para estabelecer procedimentos de conservação dos preços 

definidos. 

Como fruto de ampla discussão na esfera do CTCOB, foi estabelecida a Resolução CNRH 

nº 192, de 19 de dezembro de 2017, que estabelece em seu Artigo 2°: 

Os preços públicos unitários definidos para a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
de domínio da União serão atualizados com base na variação do Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE ou de índice que vier a sucedê-lo, observado o disposto no Artigo 3º.  

Ressalta-se que o Artigo 3º da referida resolução permite aos Comitês de Bacia 

Hidrográfica de rios de domínio da União submeter à aprovação do CNRH, até o dia 30 de junho 

de cada ano, mecanismos de adequação e atualização de valores a serem cobrados no ano 

subsequente pelo uso dos recursos hídricos. 

Em alinhamento com a atualização proposta na Resolução CNRH nº192/2017, o Comitê 

Rio Dois Rios publicou em março de 2018 a Resolução CBH Rio dois Rios nº56, referendada no 

mês de agosto pelo CERHI, que prevê a correção a partir do IPCA. 

Recomenda-se que as metodologias determinadas pelos demais Comitês de Bacia 

Hidrográfica também adotem correção vinculada ao IPCA, sendo o PPU anualmente calculado 

através da fórmula: 

ὖὖὟὍὖὅὃ ὖὖὟ  

Destaca-se que a implantação dessa correção monetária deve ser, preferencialmente, 

acompanhada de estudo e implantação de mecanismos que permitam uma maior eficiência de 

desembolso, incluindo o estudo da possibilidade de financiamento de ações de melhorias em 

processos que alterem positivamente a qualidade e quantidade de água nas Bacias. 
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DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DESTE REFERENCIAL 
 

De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, a cobrança pelo uso da água 

deve considerar, entre outros fatores, o volume retirado do manancial, o volume de efluente 

lançado e suas características físico-químicas, biológicas e de toxicidade.  

Alinhado com as premissas dessa Política, OCDE (2017) apontou que uma cobrança bem 

projetada deve influenciar o comportamento dos usuários, para que haja eficiência na captação 

e redução na emissão de poluentes, tornando o ato de poluir dispendioso e, 

consequentemente, incentivando a adoção de práticas mais limpas. 

Com base nessas premissas, o estudo realizado pelo Grupo de Estudos da AGEVAP sobre 

a Cobrança (GEAC), formalizado neste documento, buscou refletir, em cada metodologia 

apresentada, os fatores responsáveis por alterar a qualidade e quantidade de água de um corpo 

hídrico, considerando-se a variabilidade de processos produtivos e as diferenças relativas aos 

tipos de captação e lançamento. 

Cada metodologƛŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ Ǉƻǎǎǳƛ ŦŀǘƻǊŜǎ άYέ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ǉǳŜ ŦƻǊŀƳ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ Ŝ 

distribuídos considerando-se as principais condições ambientais envolvidas em cada processo. 

Destaca-se que o GEAC se restringiu a apresentar classes entre as quais se acredita, com base 

em fundamentação técnica, que os fatores devem ser distribuídos, sem prever de forma 

assertiva o valor que deve ser adotado para cada um destes. 

 A não proposição destes valores justifica-se por haver consideração de que a cobrança 

pelo uso da água carece de análise multidisciplinar das esferas ambiental, social, econômica e 

política.  

No que diz respeito à análise ambiental, devem ser considerados os principais fatores que 

intervêm no meio. No que tange a esfera econômica, devem ser considerados, dentre outros 

fatores, a capacidade de pagamento de usuários, disposição a pagar pelo uso da água, 

manutenção da competitividade de mercado, entre outros, cabendo assim, a contratação de 

um serviço específico para essa finalidade. 

A utilização de ferramentas econômicas reduz também a intervenção política direta 

sobre estas definições, que está entre um dos apontamentos realizados no relatório da OCDE 

(2017), que afirma que: 

As decisões sobre o nível de cobrança são predominantemente políticas, pois 
resultam de negociações (acordo) entre as partes interessadas nos Comitês de Bacia 
Hidrográficas. Esse processo traz consigo o risco de interesses específicos 
prevalecerem, já que dentre as partes interessadas envolvidas também estão os 
usuários de água que pagarão por esta cobrança. 
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FUNDAMENTAÇÃO ECONÔMICA 
 

Segundo Seroa da Motta (1997), determinar o valor econômico de um recurso ambiental 

é estimar o valor monetário deste em relação aos outros bens e serviços disponíveis na 

economia.  

Quando os custos da degradação ecológica não são pagos por aqueles que a geram, estes 

custos são externalidades para o sistema econômico. Ou seja, custos que afetam terceiros sem 

a devida compensação. Atividades econômicas são, desse modo, planejadas sem levar em 

conta essas externalidades ambientais e, consequentemente, os padrões de consumo das 

pessoas são forjados sem nenhuma internalização dos custos ambientais. O resultado é um 

padrão de apropriação do capital natural onde os benefícios são providos para alguns usuários 

de recursos ambientais sem que estes compensem os custos incorridos por usuários excluídos. 

Além disso, as gerações futuras serão deixadas com um estoque de capital natural resultante 

das decisões das gerações atuais, arcando com os custos que estas decisões podem implicar 

(SEROA DA MOTTA, 1997). 

Seroa da Motta (1997) cita a compensação pela externalidade ambiental gerada pela 

prática de uma atividade econômica como um ponto de oportunidade para intervenção 

governamental. A citação do autor faz jus ao preconizado pela Política Nacional de Recursos 

Hídricos, onde a cobrança pelo uso da água é vista como um instrumento econômico, 

responsável por dotar as Bacias Hidrográficas de recursos para investimentos em projetos na 

medida em que prevê sua aplicação em projetos de melhoria para a Bacia.  

A redução destas externalidades ambientais pode ser diretamente associada à criação e 

à execução de projetos para melhoria de qualidade e quantidade de água na Bacia, alinhados 

com as estratégias previstas pelo Plano de Bacia e hierarquizadas no Plano de Aplicação 

Plurianual (PAP). Apesar da cobrança pelo uso da água ser realizada em todo Estado do Rio de 

Janeiro, é importante destacar que, em grande parte das Bacias, tal arrecadação é bastante 

limitada, impossibilitando a execução de projetos de maior escala, e, consequentemente, de 

maior efetividade para melhoria da qualidade da água. 

Embora sejam notórias a necessidade e a legalidade da cobrança pelo uso desse recuso 

natural, os valores que deveriam ser atribuídos à sua utilização não podem ser previstos de 

forma trivial, necessitando de estudos econômicos amplos e bastante fundamentados. 

bŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ άManual para Valoração Econômica de Recursos Ambientaisέ, de Seroa da 

Motta (1997), são analisadas ferramentas de análise econômica que podem ser utilizadas para 

valoração de um serviço ambiental. Estas encontram-se estruturadas na Figura 1. Em seguida 

serão apresentadas, de forma resumida, as fundamentações de cada método apresentado no 

Manual supracitado. 
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Figura 1: Métodos econômicos para valoração Ambiental 

 

Métodos de Função de Produção  

São métodos que partem da premissa de que o recurso ambiental é um insumo ou um 

substituto de um bem ou serviço privado. Dessa maneira, utilizam-se preços de mercado para 

estimar o valor desse recurso. 

O Método da Produtividade Marginal está associado à análise da relação entre custos de 

produção e insumos. Neste, é possível mensurar um valor de uso para a produção, 

considerando que a mesma opera de maneira marginal, ou seja, não há variações de preços. 

No Método do Mercado de Bens Substitutos é adotada a premissa de que há um 

substituto perfeito para o bem, ou seja, que o substituto pode ser utilizado sem danos às 

funções do bem original. Nesse cenário, aumenta-se a demanda por bens substitutos e desta 

incorrem custos. Hipoteticamente pode ser utilizado, para fins de exemplificação, um usuário 

que utiliza água de um poço para seu processo produtivo e, devido a fatores diversos, teve de 

começar a utilizar água superficial. Dessa substituição incorrem custos, por exemplo, do 

tratamento diferenciado necessário a utilização da água superficial em substituição a água 

subsuperficial. 

Métodos de Função de Demanda 

São métodos que partem da premissa de que a variação da disponibilidade de um bem 

altera o nível de bem-estar. Dessa maneira passa a existir a possibilidade de estimar a 

disposição a pagar dos interessados de acordo com sua disponibilidade. Nesta categoria de 

valoração podem ser citados os Mercados de Bens Complementares e da Valoração 

Contingente. 
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No caso do Método do Mercado de Bens Complementares, utilizando-se para fins de 

ilustração o Método associado de Preços Hedônicos, preferências reveladas pelos 

consumidores em um mercado substituto são utilizadas para avaliar o bem-estar dos 

indivíduos, considerando oscilações na qualidade ambiental. Exemplificando, pode ser avaliado 

o quanto um usuário estaria disposto a pagar para captar água de melhor qualidade.   

O Método da Valoração Contingente mensura a disposição a pagar ou disposição a 

receber tomando como base mercados hipotéticos. A pesquisa desse mercado hipotético é 

realizada através de questionário de campo que consulta o entrevistado acerca da valoração 

contingente tendo em vista alterações da disponibilidade de recursos ambientais. A ideia é que 

as preferências reveladas nas pesquisas reflitam decisões que os agentes tomariam de fato 

caso existisse um mercado para o bem ambiental descrito no cenário hipotético. 

Destaca-se que a utilização de ferramentas econômicas agrega cunho técnico aos valores 

adotados para precificar a utilização da água. Adotar esse mecanismo de validação de custos 

reduziria a subjetividade da escolha de fatores de desconto e aumento de fórmulas. 

Um dos apontamentos de OCDE (2017) trata explicitamente sobre a origem destes 

valores: 

Nos locais onde existe, a cobrança pelo uso de recursos hídricos está definida em 
valores demasiado baixos para que possam gerar mudanças comportamentais na 
maioria dos usuários (por exemplo, setor hidrelétrico, indústrias, agricultura e 
infraestruturas) ou proporcionar uma fonte significativa de financiamento para a 
política da água. Não há percepção de que a receita arrecadada serve para beneficiar 
diretamente os usuários ou para financiar programas de despesas nas Bacias onde a 
cobrança está implementada. A cobrança também não reflete os custos de 
oportunidade de um uso em Bacias específicas, os riscos e as consequências da 
ǇƻƭǳƛœńƻΣ ƻǳ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ Řƛƭǳƛœńƻ ŘŜ Ǌƛƻǎ Ŝ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ.  

Nota-se que a utilização dos métodos econômicos brevemente apresentados possui a ela 

associados níveis de dificuldades para aplicação e um conhecimento amplo de Economia. 

Portanto, o GEAC recomenda, de forma enfática, a elaboração de um estudo que analise 

exclusivamente os valores que deveriam ser atribuídos a fatores de supressão/adição, de 

maneira a reduzir o efeito subjetivo dessas variáveis na cobrança pelo uso da água. 
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METODOLOGIA 
 

Para elaboração deste referencial, foram realizadas reuniões mensais da equipe técnica 

do GEAC com objetivos e metas específicas a serem alcançadas. A Figura 2 sintetiza as principais 

atividades desenvolvidas neste período. 

Figura 2: Principais atividades desenvolvidas no período de estudo 

 

A análise do perfil de usuários teve como foco a avaliação dos principais poluentes 

associados aos processos produtivos, os impactos gerados aos recursos hídricos vinculados a 

estas atividades produtivas, entre outros. Associada à análise crítica destes fatores de impacto, 

ocorreu a análise de exequibilidade dos mesmos, frente às ferramentas disponíveis para input 

de dados na fórmula de cobrança.  

As experiências de diversas Bacias permitiram que fossem analisados pelo GEAC os 

critérios adotados em diferentes locais e suas similaridades com os fatores ambientais das 

Regiões em estudo. Para estas experiências, foram geradas simulações da variação na 

arrecadação de cada Região Hidrográfica, tomando como base estes outros desenhos de 

cobrança. 
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USOS PREPONDERANTES NAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS 

ANALISADAS 
 

Para compreender de forma sistêmica os aspectos relevantes relacionados aos usos 

preponderantes de cada Bacia Hidrográfica, é necessário fazer uma análise crítica acerca do 

banco de dados de usuários.  

Essa análise permite, em um primeiro momento, verificar os principais fatores ambientais 

associados à atividade predominante naquela região hidrográfica. Posteriormente, a análise 

dos processos produtivos permite inferir os principais quesitos ambientais associados. 

Dessa maneira é possível identificar os principais gargalos e as principais oportunidades 

de melhoria no que diz respeito ao quanto a cobrança pelo uso da água reflete os principais 

fatores que impactam a Região Hidrográfica. 

Para análise das Regiões Hidrográficas em estudo, foram utilizados dados do Cadastro 

Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), disponibilizados pelo INEA. Para cada 

região foram analisados dados referentes a: 

ï Número de usuários cobrados por tipo de atividade desenvolvida; 

ï Volume total captado ou lançado por tipo de usuários cobrados; 

ï Número de usuários cadastrados por tipo de uso, incluindo aqueles que não são 

cobrados; e 

ï Volume total captado ou lançado cadastrado por tipo de uso, incluindo usos não 

cobrados. 

A análise integrada desses fatores permite a percepção de atividades produtivas 

características de cada região, identificação dos principais riscos potenciais à depreciação de 

qualidade da água nas Bacias, identificação de potenciais conflitos pelo uso da água entre 

setores usuários e caracterização de usos responsáveis pelo consumo de grandes quantidades 

de água. 

 

  



 

 

 
28 

Região Hidrográfica II · Guandu  

De acordo com dados disponibilizados pelo INEA, com base no CNARH, o uso com a maior 

quantidade de usuários cobrados na RH II está vinculado à categoria άOutrosέ, conforme 

Gráfico 3. Essa categoria apresenta diversos ramos de atividades que incluem, na RH II, clubes, 

restaurantes, postos de gasolina, polos logísticos, condomínios, rodovias, entre outros usos 

diversos. Da análise do número de usuários cadastrados, é possível notar que não há uma 

discrepância significativa entre cobrados e cadastrados, sendo as maiores diferenças 

percentuais, relativas ao setor de saneamento e industrial (Gráfico 4). 

Gráfico 3: Distribuição de usuários cobrados por categoria de uso na RH II 

 

Gráfico 4: Distribuição de usuários cadastrados por categoria de uso na RH II 

 

Apesar de representar o maior número de cadastros cobrados, quando se avalia o volume 

de água captado, Gráfico 5, o setor Outros compõe apenas 0,36% do volume total captado e 
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14% do volume total lançado, Gráfico 6.  

Avaliando-se de maneira integrada o volume captado cobrado ς Gráfico 5 ς e o volume 

captado cadastrado ς Gráfico 6 ς se nota um acréscimo das vazões associadas à categoria 

Outros e à categoria Termoelétrica. A categoria Termoelétrica possui cobrança de uma vazão 

de 0,70 m³/s enquanto no cadastro de usuários há uma captação total de 5,90 m³/s.     

Gráfico 5: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH II 

 

Gráfico 6: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cadastrado na RH II 

 

A maior captação da RH II está vinculada ao setor Saneamento, que utiliza 91% do volume 

total de água. Porém, quando é analisada a quantidade de água lançada por esse setor, Gráfico 

7, nota-se que este representa apenas 6% do volume total lançado.  

No tocante ao lançamento de água, tem-se o setor Indústria compondo 66% do volume 
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total lançado, Gráfico 7. Destaca-se que os maiores usuários desse setor na Região estão 

vinculados a siderurgia, petroquímica e setor de bebidas. 

Gráfico 7: Vazão lançada (m³/s) por setor usuário na RH II 

 

A partir desse panorama é possível identificar que a RH II possui características 

marcantes, que podem ser vislumbradas a partir da verificação de que o maior número de 

cadastros não é vinculado ao setor produtivo que demanda maior quantidade de água e que a 

maior captação não representa o maior lançamento. Ou seja, a maior parte da água captada 

não é devolvida à Região Hidrográfica, fator bastante relevante quando é analisado o balanço 

hídrico dessa região. 

Um dos principais fatores limitantes no que tange a liberação de outorgas na RH II é a 

quantidade de água doce disponível próximo à foz do rio Guandu. A maior parte da água 

disponibilizada a esses usuários é oriunda da transposição das águas do rio Paraíba do Sul e 

diretamente dependente das regras da operação hidráulica de Santa Cecília. Alterações na 

operação de bombeamento destas águas impactam diretamente os usuários localizados na foz 

do Rio Guandu, visto que a área é sujeita a variações na condutividade da água associadas à 

intrusão salina.  

Considerando que, a foz do Guandu necessita de um volume mínimo a ser mantido para 

contenção da cunha salina, de modo a garantir o abastecimento das empresas localizadas nessa 

região e que o uso relativo ao abastecimento público é responsável pelo consumo de mais de 

80% do volume de água captado na RH II. Torna-se necessário controlar de maneira efetiva as 

perdas de distribuição associadas ao setor de saneamento. 

Portanto, a cobrança pelo uso da água nessa região deve considerar de maneira central 

o controle de perdas na distribuição de água, incentivando a adoção de medidas de controle, 

visando, dessa forma, aumentar a disponibilidade de água na região.  

Entre as diferenças de vazão cadastrada e vazão cobrada, cabe destacar as Termelétricas 
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e a categoria Outros. Estes dois usos representam a maior defasagem na relação 

Cobrança/Cadastro. A síntese dessas diferenças é consolidada no Gráfico 8. 

Gráfico 8: Dados comparativos consolidados de vazão cobrada e vazão cadastrada na RH II 

 

Obs.: Os valores cobrados da indústria que apresentam índices maiores que os cadastros podem estar associados à redução 
de uso por parte de um ou mais usuários, visto que a vazão cadastrada reflete a quantidade de água de fato utilizada no ano 
corrente e o uso cobrado é aquele declarado no ato da outorga. 

No que tange ao lançamento de água, considerando-se que o setor industrial é o 

responsável pela maior quantidade de efluente lançado, cabe destacar a necessidade de prezar 

pela qualidade do efluente lançado pelo setor, incluindo-se uma análise dos poluentes 

correlatos às suas atividades produtivas. 
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Região Hidrográfica III · Médio Paraíba do Sul  

Na RH III, analisando graficamente os dados de usuários cobrados disponibilizados pelo 

INEA, com base no CNARH, atribui-se ao setor Indústria o maior número de cadastros cobrados, 

conforme Gráfico 9. Nota-se que para a RH III há um expressivo percentual de usos vinculados 

à categoria άOutrosέ. Nesta classificação encontram-se postos de gasolina, transportadoras, 

clubes, entre outros. 

Gráfico 9: Distribuição de usuários cobrados por categoria de uso na RH III 

 
Um fator interessante acerca do perfil de usuários da RH III é a diferença entre o perfil de 

usuários cobrados e os cadastrados em geral, que incluem, por exemplo, captações de uso 

insignificante. 

 Quando se analisa o perfil de usuários cadastrados, Gráfico 10, surgem novas categorias 

de uso que se apresentam de forma expressiva no quantitativo de usuários, entre eles a 

Irrigação, Mineração e Criação Animal.  

De maneira análoga ao que ocorre na RH II, apesar da expressiva quantidade de usuários 

englobados no setor Outros, quando se analisa o volume total cobrado na Bacia, esse uso 

corresponde a 1,82% do volume total captado, conforme é possível visualizar no Gráfico 11.  

Na RH III, o uso cobrado responsável por captar a maior quantidade de água na Bacia está 

relacionado ao setor Saneamento, que equivale a 71% do volume total captado, seguido pelo 

setor Indústria, responsável pela captação de 20% do volume total de água captada cobrada.  
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Gráfico 10: Distribuição de usuários cadastrados por categoria de uso na RH III 

 

Gráfico 11: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH III 

 

De forma a dimensionar a representatividade no que tange ao volume captado pelos 
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cabe destaque. 
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aproximadamente 0,90 m³/s.  
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INEA por meio do CNARH, tem-se que este uso corresponde ao quarto maior da Bacia, quase 

equiparando-se ao uso industrial, e, atualmente, não há usuários associados à irrigação 

cobrados na RH III.  

Gráfico 12: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cadastrado na RH III 

 

No que diz respeito ao lançamento de efluentes, Gráfico 13, nota-se um comportamento 

análogo à captação, com o setor Saneamento sendo responsável por aproximadamente 87% 

do volume total de efluente lançado na RH III.  

Gráfico 13: Vazão lançada (m³/s) por setor usuário na RH III 
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considerar no que diz respeito aos usos preponderantes na RH III: o primeiro deles refere-se ao 

volume de água cadastrado e não cobrado da RH ς o Gráfico 14 permite ao leitor realizar a 
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análise apresentada; e, o segundo fator importante a se considerar é a qualidade dos efluentes 

lançados pelo setor Saneamento, devendo a metodologia de cobrança desse setor refletir essa 

preocupação, assegurando a redução dos principais poluentes correlatos a essa atividade. 

Gráfico 14: Dados comparativos consolidados de vazão cobrada e vazão cadastrada na RH III 
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Região Hidrográfica IV · Piabanha  

Na Região Hidrográfica IV ς Piabanha (RH IV), dados de usuários cobrados 

disponibilizados pelo INEA, com base no CNARH, demonstram que a categoria de uso Outros 

corresponde ao maior número de usuários cobrados, conforme exposto no Gráfico 15. Nesta 

categoria encontram-se usos diversos como condomínios residenciais, transportadoras, 

imobiliárias, postos de gasolina, entre outros.  

O segundo maior número de usuários cadastrados está vinculado ao setor de Indústria, 

que representa 30% dos usos cobrados na Bacia. 

Comparando a distribuição de usuários cobrados, Gráfico 15, com a distribuição de 

usuários cadastrados, Gráfico 16, é possível notar uma divergência marcante no que tange ao 

uso pra Irrigação, que tratando-se de cadastro compõe 56% dos usuários da Bacia, entretanto 

não há usuários cobrados nesse setor 

Quanto à distribuição dos demais usos cadastrados, estes reduzem percentualmente de 

maneira proporcional à alteração gerada pela inclusão do número de cadastros associados a 

atividade de irrigação.  

Gráfico 15: Distribuição de usuários cobrados por categoria de uso na RH IV 

 

Devido ao expressivo número de cadastros no setor Irrigação, para a RH IV foram gerados 

dois tipos de gráficos em relação à captação: o primeiro deles referente à vazão captada 

cobrada na RH IV e o segundo referente à vazão captada cadastrada no CNARH, independente 

de cobrança. 

Da análise dessas duas situações, nota-se que no que se refere aos usos cobrados, Gráfico 

17, o setor de Saneamento apresenta maior volume captado, atingindo um valor total de 

aproximadamente 1,40 m³/s, seguido pela Indústria, com uma captação total de 

aproximadamente 0,30 m³/s. Já para os usos cadastrados, ilustrado no Gráfico 18 e 

confeccionado utilizando como fonte de dados o CNARH, é possível notar que a irrigação 

24; 43%

17; 30%

5; 9%

8; 14%

2; 4%

Outro

Indústria

Saneamento

Mineração

Aquicultura



 

 

 
37 

ultrapassa até mesmo o setor de saneamento quando se trata de vazão total captada atingindo 

um valor próximo a 3,90 m³/s. 

Gráfico 16: Distribuição de usuários cadastrados por categoria de uso na RH IV 

 

Gráfico 17: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH IV 
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Gráfico 18: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cadastrado na RH IV 

 

A partir desses apontamentos, sugere-se que, para o caso da RH IV, seja realizada uma 

consistência de dados dos usuários cadastrados no CNARH, de modo a analisar possíveis erros 

em declarações relacionadas ao setor Irrigação. Após essa análise crítica, recomenda-se a 

adoção de duas principais medidas: a primeira delas refere-se a analisar se de fato estes 

usuários de irrigação encontram-se na faixa relacionada a uso insignificante, sobre a qual não 

incide cobrança pelo uso da água; e a segunda medida está associada à uma reanálise do 

volume considerado insignificante desta Bacia.  

A sugestão de análise do volume considerado insignificante baliza-se na análise dos dados 

do CNARH, segundo os quais o valor total captado por este setor totaliza um volume acima do 

setor de saneamento que, para o caso de cobrança, é o uso mais expressivo da RH IV.  

 No que diz respeito ao lançamento de efluentes, Gráfico 19, nota-se um 

comportamento de maiores usos análogo à captação de usuários cobrados, com o setor 

Saneamento sendo responsável por aproximadamente 84% do volume total de efluente 

lançado na RH IV.  

A partir dos apontamentos realizados, nota-se que há dois fatores importantes a se 

considerar no que diz respeito aos usos preponderantes na RH IV: o primeiro deles refere-se 

ao número de usuários do setor de irrigação e Outros que atualmente não são cobrados, 

apresentados de forma consolidada no Gráfico 20 para facilitar a compreensão da defasagem; 

e, o segundo fator importante a se considerar é a qualidade dos efluentes lançados pelo setor 

Saneamento, devendo a metodologia de cobrança desse setor refletir essa preocupação, 

assegurando a redução dos principais poluentes correlatos a essa atividade. 
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Gráfico 19: Vazão lançada (m³/s) por setor usuário na RH IV 

 

Gráfico 20: Dados comparativos consolidados de vazão cobrada e vazão cadastrada na RH IV 
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Região Hidrográfica VII · Rio Dois Rios 

De acordo com dados disponibilizados pelo INEA, com base no CNARH, o uso com a maior 

quantidade de usuários cobrados na RH VII está vinculado ao setor Industrial, conforme Gráfico 

21, seguido pelo setor de Saneamento que representa 25% do total de usuários cobrados. Da 

análise do número de usuários cadastrados,  

Gráfico 22, de maneira análoga ao que ocorre na RH IV ς Piabanha, há o surgimento de 

um volume expressivo de usuários associados à Irrigação e à Criação Animal que superam o 

número de usuários da Indústria, setor com o maior quantitativo de usuários cobrados. 

Gráfico 21: Distribuição de usuários cobrados por categoria de uso na RH VII 

 

Gráfico 22: Distribuição de usuários cadastrados por categoria de uso na RH VII 
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a RH VII foram gerados dois tipos de gráficos em relação à captação, o primeiro deles referente 

à vazão captada cobrada e o segundo referente à vazão captada cadastrada no CNARH, 

independente de cobrança. 

Comparando-se os dados de vazão captada pelos usuários cobrados, Gráfico 23, com os 

dados de vazão captada cadastrada no CNARH, surgem alguns fatores relevantes. O primeiro 

deles é relativo à categoria Outro, que representa uma vazão 67% maior que o uso mais 

significante na esfera de cobrados, representado pelo setor de Saneamento.  

Na categoria Outro, os principais usos registrados para a RH VII são associados a 

condomínios, hotéis, pequenos comércios, postos de combustível e rega de jardim, sendo os 

condomínios responsáveis pela captação de 77% da vazão total captada por essa categoria. 

Em seguida, o setor de Aquicultura se mostra de maneira expressiva no que tange à vazão 

captada, sendo apenas 10% menor que aquele referente ao setor de Saneamento. Nota-se, 

pela comparação das informações de vazão captada cobrada e cadastrada, que apenas uma 

pequena parcela da vazão utilizada por esse setor está gerando arrecadação para a RH VII ς Rio 

Dois Rios. 

As categorias de Criação Animal e Irrigação, apesar de representarem um número 

expressivo no total de cadastros, possuem uma vazão pequena quando comparadas à categoria 

Outro e Aquicultura. Entretanto, quando se compara a vazão cadastrada captada pela Irrigação 

e pela Indústria, é possível notar que os volumes são equiparados, representando assim uma 

vazão significativa, conforme Gráfico 24. 

Gráfico 23: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH VII 
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Gráfico 24: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cadastrado na RH VII 

 

No que diz respeito ao lançamento de efluentes, Gráfico 25, nota-se que o setor de 

Saneamento possui a maior vazão de lançamento, o que é de se esperar porque representa o 

uso com maior captação cobrada. 

Gráfico 25: Vazão lançada (m³/s) por setor usuário na RH VII 

 

A partir dos apontamentos apresentados, é imprescindível que se analise 

cautelosamente a diferença entre o número de cobrados (total de 8) e cadastrados (total de 

829) na categoria Outros. Por apresentar a maior vazão captada na RH-VII, cabe realizar uma 

validação com objetivo de verificar se todos os usuários considerados como de uso 

insignificante encaixam-se devidamente nessa classificação. A mesma validação deve ser feita 

na atividade de Irrigação, cujo uso cobrado tem vazão irrisória, enquanto a vazão cadastrada 

iguala-se ao setor industrial. O Gráfico 26 apresenta essa defasagem consolidada para facilitar 

a visualização dos contrastes mencionados.  
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Gráfico 26: Dados comparativos consolidados de vazão cobrada e vazão cadastrada na RH VII 
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Região Hidrográfica IX · Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

Na Região Hidrográfica IX ς Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana (RH IX), dados de usuários 

cobrados disponibilizados pelo INEA, com base no CNARH, demonstram que o Saneamento 

corresponde ao maior número de usuários cobrados, conforme exposto no Gráfico 27. No que 

se refere ao número de cadastrados, Gráfico 28, o setor Outro representa 58% do número de 

cadastros, um aumento de 28% em relação a porcentagem de cobrados. 

Um fator interessante a ser destacado é o incremento percentual que ocorre para o setor 

Irrigação que sofre um aumento percentual de 12% quando se analisa o total de usuários 

cadastrados em relação aos usuários cobrados.  

Gráfico 27: Distribuição de usuários cobrados por categoria de uso na RH IX 

 
 

Gráfico 28: Distribuição de usuários cadastrados por categoria de uso na RH IX 
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relacionado ao setor Saneamento, Gráfico 29, que equivale a 62% do volume total captado, 

seguido pelo setor Indústria, responsável pela captação de 18% do volume total de água.  

Gráfico 29: Vazão captada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH IX 

 

Comparando-se os dados de usuários cobrados, Gráfico 29, com os dados de vazão 

cadastrada, Gráfico 30, nota-se que o maior acréscimo observado refere-se ao setor 

Saneamento. Outros usos que apresentam acréscimo significante de vazão total captada são 

Aquicultura e Criação Animal. 

Gráfico 30: Vazão captada cadastrada (m³/s) por setor usuário na RH IX 

 

No que diz respeito ao lançamento de efluentes, Gráfico 31, nota-se que o setor 

Saneamento é responsável por aproximadamente 90% do volume total de efluente lançado na 

RH IX, seguido pela indústria. Para os demais usos, não há registro de cobrança por efluente 

lançado.  
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Gráfico 31: Vazão lançada (m³/s) por setor usuário cobrado na RH IX 

 
Em suma, na RH IX deve-se observar o baixo índice de vazão cobrada no setor de 

Saneamento. O montante cobrado representa apenas 3% do valor total captado cadastrado na 

RH IX, conforme pode ser visualizado no Gráfico 32. Portanto, cabe de antemão uma análise da 

confiabilidade dos volumes captados declarados por esse segmento, para verificar possíveis 

inconsistências. Em paralelo, é importante iniciar a cobrança do setor de Aquicultura, que 

atualmente possui apenas um usuário cobrado. 

Gráfico 32: Dados comparativos consolidados de vazão cobrada e vazão cadastrada na RH IX 
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METODOLOGIAS DE COBRANÇA CONSULTADAS 
 

Para composição deste documento foram consultadas diversas metodologias. A ideia 

central dessa consulta é realizar um processo de aprendizagem com o que é praticado em 

outras Bacias.  

Foram levantadas as metodologias presentes nos seguintes documentos:  

ï Decreto nº 5.361, de 26 de fevereiro de 2002, do Estado do Paraná; 

ï Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 25, de 21 de outubro de 2005; 

ï Deliberação CBH-DOCE nº 26, de 31 de março de 2011; 

ï Decreto nº 31.195, de 16 de abril de 2013, do Estado do Ceará; 

ï Deliberações CEIVAP nº 65, de 28 de setembro de 2006 e nº 218, de 25 de setembro 

de 2014; 

ï Deliberação CBH Verde Grande nº 50, de 28 de janeiro de 2015; 

ï Deliberação CBH Paranaíba nº 61, de 10 de março de 2016; e 

ï Deliberação CBHSF Nº 94, de 25 de agosto de 2017. 

A metodologia abordada em cada um desses decretos e deliberações é apresentada na 

Tabela 3. 

Tabela 3: Metodologias consultadas: Estado do Paraná 

Decreto nº 5.361, de 26 de fevereiro de 2002, do Estado do Paraná 

 VALOR TOTAL 

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶë ὑ ὑ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒë = Valor anual de cobrança pelo consumo água, em R$/ano 

+  = Coeficiente de sazonalidade, adimensional 

+ = Coeficiente de regionalidade, adimensional 

 Parcela captação 

 ὠὥὰέὶ ὖὖὟ ὠ ὖὖὟ ὠ  

 Onde: 

005 *= Preço por unidade de água captada, em R$/ano 

6  = Volume anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

005  *= Preço por unidade de volume de água consumida, em R$/ano 

6  = Volume anual de água consumida, em R$/ano 

 

*A resolução apresenta diferenciação entre PPU relacionado a captações superficiais e subterrâneas. 
 Derivação 

 ὠὥὰέὶ ὖὖὟ ὠ  

 Onde: 

005 = Preço por unidade de volume de água derivada, em R$/ano 
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6  = Volume anual de água derivada, em m³ 

 Parcela lançamento 

 ὠὥὰέὶë  ὖὖὟ ὅ ὖὟ ὅ ὖὟ ë ὅ ë ὖὟ ὅ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒë = Valor anual de cobrança pelo lançamento, em R$/ano 

005  = Preço por unidade de demanda bioquímica de oxigênio DBO, necessária para degradar a 

matéria orgânica, em R$/kg 

#  = Carga de DBO5,20 necessária para degradar a matéria orgânica, em kg/unidade de tempo 

005 = Preço por unidade de carga lançada de Sólidos em Suspensão, em R$/kg 

#  = Carga lançada de Sólidos em Suspensão, em kg/ano  

005 ë = Preço por unidade da carga lançada correspondente à diferença entre a demanda química de 

oxigênio DQO e a demanda bioquímica de oxigênio DBO5,20 em R$/kg 

# ë = Carga lançada correspondente à diferença entre a DQO e da DBO5 do efluente, em kg/ano 

05  = Preço por unidade da carga lançada de outros parâmetros adicionais, incorporados à fórmula, em 

R$/kg 

#  = Carga lançada de outros parâmetros adicionais, incorporados à fórmula por solicitação dos Comitês 

de Bacia Hidrográfica, em kg/ano 

Tabela 4: Metodologias consultadas: Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 25, de 21 de outubro de 2005 

 VALOR TOTAL 

 
ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶ    ὑ Þ  

 Onde: 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso da água, em R$/ano. 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano. 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo consumo de água, em R$/ano. 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 
ὠὥὰέὶ = Pagamento anual relativo a geração de energia em pequenas centrais hidrelétricas, em 
R$/ano 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual relativo ao setor de agropecuária, em R$/ano 
 ὠὥὰέὶ = Pagamento anual relativo a águas transpostas, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno dos recursos às Bacias, adimensional 

 Parcela captação 

 Quando não houver medição de vazões: 

 6ÁÌÏÒ1    005  +   

 Onde: 
1   = Volume anual de água captado, em m³/ano 

005 = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³ 

+   = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a 

captação, adimensional 

 Quando houver medição de vazões: 

 6ÁÌÏÒ+   1  +   1  +    πȟχ   1  1   

005 +   
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 Onde: 
+  = Peso atribuído ao volume anual de captação outorgado, adimensional 
+  = Peso atribuído ao volume anual de captação medido, adimensional 
+   Ґ tŜǎƻ ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ŀƻ ǾƻƭǳƳŜ ŀƴǳŀƭ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻ ƴƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀΣ ŀŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭ 
1   = Volume anual de água captado, segundo dados de medição, em m³/ano 

 A parcela +   Ø πȟχ Ø  1  1   é acrescentada na cobrança apenas quando a relação 

entre 1  Ⱦ1   for menor que 0,7. 

 Parcela consumo 

 
6ÁÌÏÒ 1 1 ë  005   

1

1
 

 Onde: 
1  = Volume anual de água captado total, igual ao 1   ou igual ao 1  , se não existir medição, 

ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀ ¦ƴƛńƻ Ŝ Řƻǎ ŜǎǘŀŘƻǎΣ Ƴŀƛǎ ŀǉǳŜƭŜǎ ŎŀǇǘŀŘƻǎ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŜƳ ǊŜŘŜǎ ŘŜ 
concessionárias dos sistemas de distribuição de água, em m³/ano 
1  = Volume anual de água captado, igual ao 1   ou igual ao 1  , se não existir medição, por 

dominialidade, em m³/ano 
1  = Volume anual de água lançado total, em corpos d´água de domínio dos estados, da União, em 

redes públicas de coleta de esgotos ou em sistemas de disposição em solo, em m3/ano 
005  = Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m3 

 Parcela lançamento 

 6ÁÌÏÒ#/   005   + ë   +  

 Onde: 
#/  = Carga anual de DBO5,20 lançada, em kg/m3 

PPUDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada, em R$/kg 
+ ë  = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo de água receptor, 

adimensional 
+  = Coeficiente que leva em consideração a percentagem de remoção de carga orgânica, adimensional 

 Usuários do setor de agropecuária e aquicultura 

 ὠὥὰέὶὗ ὖὟὄ ὑ  

 Onde: 
1  = Valor anual pela captação de água, em m³/ano. 

05"  = Simboliza o Preço Unitário Básico para o consumo de água, em m³/ano. 
+  = Refere-se ao coeficiente que visa, no caso de irrigação, quantificar o volume de água 

consumido. 

 Geração de energia elétrica por meio de Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs 

 ὠὥὰέὶ πȟς ὋὌ πȟψ ὋὌ ὝὃὙ ὑ ëÞ 

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela geração de energia elétrica por meio de PCHs, em R$/ano 

'(  = Energia gerada anual, segundo capacidade nominal da PCH, em MWh 

GHEfetivo  = Energia efetivamente gerada anual, segundo capacidade nominal da PCH, em MWh 

4!2 = Tarifa Atualizada de Referência ς TAR, relativa à compensação financeira pela utilização dos 

recursos hídricos, fixada, anualmente, por Resolução Homologatória da Agência Nacional de Energia 

Elétrica ς ANEEL, em R$/MWh 

+ ëÞ = Igual a 0,01 

 Águas transpostas 

 
6ÁÌÏÒ  +  Ø 1  +  Ø 1  005  +   
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 Onde: 
+  = Peso atribuído ao volume anual de captação outorgado, adimensional 
1   = Volume anual de água captado, em m³/ano 

+  = Peso atribuído ao volume anual de captação medido, adimensional 
1   = Volume anual de água captado, segundo dados de medição, em m³/ano 

005 = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m3 

+   = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a 

captação, adimensional 

Tabela 5: Metodologias consultadas: Bacia Hidrográfica do rio Doce 

Deliberação CBH-DOCE nº 26, de 31 de março de 2011 

 VALOR TOTAL 

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶë ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶ ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒë = Valor anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela transposição de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela geração de energia elétrica por meio de PCHs, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à Bacia do rio Doce dos recursos arrecadados 

com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, adimensional 

 Parcela captação 

 
ὠὥὰέὶὧὥὴὯ  ὗ ὗ ὑ   ὖὖὟ ὑ  

 Ὧ = Peso atribuído ao volume anual de captação outorgado, adimensional 

1  = Volume anual de água captado, segundo valores da outorga, em m³/ano 

1 = Volume anual de água captado, segundo dados de medição, em m³/ano 

+  = Peso atribuído ao volume anual disponibilizado no corǇƻ ŘΩłƎǳŀΣ ŀŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭ 

005 = Preço Unitário para captação, em R$/m³ 

ὑ  = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pela 

captação de água, adimensional 

 Parcela lançamento 

 ὠὥὰέὶë ὅὕ ὖὖὟë 

 Onde: 

6ÁÌÏÒë = Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

#/  = Carga anual de DBO5,20 lançada, em kg/ano 

005 ë = Preço Público Unitário pelo lançamento de carga orgânica, em R$/kg 

 ὅὕ ὅ ὗ ë 

 Onde: 

#  = Concentração anual média de DBO5,20 lançada, em kg/m³ 

1 ë = Volume anual de efluente lançado, em m³/ano 

 Volumes de água transposta 

 ὠὥὰέὶ ὗ ὖὖὟ ὑ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela transposição de água, em R$/ano 

1  = Volume anual de água transposto da Bacia Hidrográfica do rio Doce para outras Bacias, em 
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m3/ano 

005  = Preço Público Unitário para a transposição de Bacia, em R$/m3 

+  = Coeficiente ǉǳŜ ƭŜǾŀ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ƴƻ ǉǳŀƭ se faz a 

transposição 

 Geração de energia elétrica por meio de Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs 

 ὠὥὰέὶὉὌ ὝὃὙὑ 

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela geração de energia elétrica por meio de PCHs, em R$/ano 

%( = Energia anual de origem hidráulica efetivamente verificada, em MWh 

4!2 = Tarifa Atualizada de Referência ς TAR, relativa à compensação financeira pela utilização dos 

recursos hídricos, fixada, anualmente, por Resolução Homologatória da Agência Nacional de Energia 

Elétrica ς ANEEL, em R$/MWh 

+ = Igual a 0,75 

Tabela 6: Metodologias consultadas: Estado do Ceará 

Decreto nº 31.195, de 16 de abril de 2013, do Estado do Ceará 

 VALOR TOTAL 

 Ὕό Ὕ ὠ  

 Onde: 

4Õ = Tarifa do usuário 

4 = Tarifa padrão sobre volume consumido 

6 = Volume mensal consumido pelo usuário 

Tabela 7: Metodologias consultadas: Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul 

Deliberações CEIVAP nº 65, de 28 de setembro de 2006 e nº 218, de 25 de setembro de 2014 

 VALOR TOTAL 

 
ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶ ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul dos 

recursos arrecadados pela cobrança do uso da água nos rios de domínio da União, adimensional 

 Parcela captação 

 Quando não há medição do volume captado: 

 ὠὥὰέὶὗ ὖὖὟ ὑ ὑ  
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 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano 

1 = Volume anual de água captado, segundo valores da outorga ou verificados pelo organismo 

outorgante, em processo de regularização, em m³/ano 

005= Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³ 

+  = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a 

captação, adimensional 

+  = Coeficiente aplicado somente ao setor de saneamento que leva em conta o índice de perdas de 

água na distribuição do prestador de serviço, adimensional 

 Quando há medição do volume captado: 

 ὠὥὰέὶὧὥὴὑ ὗ ὑ ὗ ὑ πȟχ  ὗ  ὗ

ὖὖὟ ὑ ὑ  

 Onde: 

+  = Peso atribuído ao volume anual de captação outorgado, adimensional 

+  = Peso atribuído ao volume anual de água captada e medida, adimensional 

+ =Peso atribuído ao volume anual outorgado e não utilizado, adimensional 

1 = Volume anual de água captado, segundo dados de medição, em m³/ano 

 Nos casos em que há medição do volume captado, é realizada uma penalização quando o usuário utiliza 

um volume de água 30% menor que o outorgado, sendo aplicado o fator 1 ao + , caso contrário, 

a esse coeficiente é atribuído o valor zero. Caso a vazão consumida supere a vazão outorgada, é atribuído 

o valor 0 ao +  e 1 ao +  

 Consumo de água por dominialidade 

 ὠὥὰέὶ ὗ ὗ ë ὖὖὟ ὗ Ⱦὗ ) 

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo consumo de água, em R$/ano 

1  = Volume anual de água captado total, igual ao Qcapmed ou igual ao Qcap out, se não existir medição, 

ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ Řŀ ¦ƴƛńƻ Ŝ Řƻǎ estados, mais aqueles captados diretamente em redes de 

concessionárias dos sistemas de distribuição de água, em m3/ano 

1 ë Ґ ±ƻƭǳƳŜ ŀƴǳŀƭ ŘŜ łƎǳŀ ƭŀƴœŀŘƻ ǘƻǘŀƭΣ ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ Řƻǎ ŜǎǘŀŘƻǎΣ Řŀ ¦ƴƛńƻΣ ŜƳ 

redes públicas de coleta de esgotos ou em sistemas de disposição em solo, em m3/ano 

1  = Volume anual de água captado, igual ao Qcapmed ou igual ao Qcap out, se não existir medição, por 

dominialidade, em m3/ano 

005  = Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m3 

 Usuários do setor de agropecuária e aquicultura 

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶ ὑ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor de 

agropecuária e aquicultura, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo consumo de água, em R$/ano 

+  = Coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água na propriedade 

rural onde se dá o uso de recursos hídricos, adimensional 

 Usuários do setor de geração hidrelétrica em PCHs 

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὑ Þ  
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 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor de geração 

hidrelétrica - PCHs, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso da água para geração hidrelétrica em PCHs, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul dos 

recursos arrecadados pela cobrança do uso da água nos rios de domínio da União, adimensional 

 Águas captadas e transpostas da Bacia do rio Paraíba do Sul para a Bacia do rio Guandu 

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶ ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso da água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso das águas captadas e transpostas da Bacia do rio Paraíba do Sul 

para a Bacia do rio Guandu, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul dos 

recursos arrecadados pela cobrança do uso da água nos rios de domínio da União, adimensional 

 Usuários dos demais setores  

 ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶ ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso da água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ= Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo consumo de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul dos 

recursos arrecadados pela cobrança do uso da água nos rios de domínio da União, adimensional 

 Parcela lançamento 

 ὠὥὰέὶὅὕ ὖὖὟ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

#/  = Carga anual de DBO5,20 lançada, em kg/ano 

005  = Preço Público Unitário pelo lançamento de carga orgânica, em R$/kg 

 ὅὕ ὅ ὗ ë 

 Onde: 

#  = Concentração média de DBO5,20 anual lançada, em kg/m³  

1 ë = Volume anual de água lançado, em ³/ano do organismo outorgante em processo de regularização 
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Tabela 8: Metodologias consultadas: Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande 

Deliberação CBH Verde Grande nº 50, de 28 de janeiro de 2015 

 VALOR TOTAL  

 
ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶ ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual total de cobrança, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pelo consumo de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica (R$/ano) 

+ Þ = Representa o efetivo retorno à Bacia do Verde Grande, sendo 1 por definição e zero caso haja a 

ocorrência de circunstâncias específicas previstas na deliberação 
 Parcela captação 

 
ὠὥὰέὶὗ ὖὖὟ ὑ  

 1  = Volume anual de água captado, em m³/ano 

005 = Preço Unitário para captação, em R$/m³ 

+  = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pela 

captação de água 

 
ὑ ὑ ὑ 

 
Onde: 

+  = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a 

captação 

+ = Coeficiente que leva em conta a natureza do uso e/ou as boas práticas de uso e conservação da 

água 

 Parcela consumo 

 
ὠὥὰέὶὗ ὖὖὟ ὑ  

 Onde: 

1  = Volume anual consumido, em m³/ano 

005  = Preço Unitário para o consumo de água, R$/m³ 

+  = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pelo 

consumo de água, adimensional 

 
ὗ ὗ ὗ ë  

 Onde: 

1  = Volume anual de água captado, em m3/ano 

1 ë = Volume anual lançado, em m3/ano 

 Para o caso específico da irrigação, ὗ  será calculado de acordo com a seguinte equação: 

 ὗ ὗ ὑ   

 Onde: 

1 = Volume anual de água captado, em m3/ano 

ὑ  = Coeficiente que visa quantificar o volume de água consumido na irrigação.  

 O valor de +  será calculado pela seguinte equação: 
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 ὑ ὑ 

 Onde: 

ὑ= Coeficiente que leva em conta a natureza do uso e/ou as boas práticas de uso e conservação da água, 

conforme o parágrafo único do artigo 2º. 

 Parcela lançamento 

 
ὠὥὰέὶὅὕ ὖὖὟ ὑ ë 

 Onde: 

#/  = Carga anual de DBO5,20 lançada, em kg/ano 

005  = Preço Unitário para lançamento de carga orgânica, em R$/kg 

+ ë = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pelo 

lançamento de carga orgânica, adimensional 

 
ὅὕ ὅ ὗ ë 

 Onde: 

#  = Concentração média de DBO5,20 anual lançada, em kg/m³ 

1 ë = Volume anual lançado, em m3/ano 

Tabela 9: Metodologias consultadas: Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba 

Deliberação CBH Paranaíba nº 61, de 10 de março de 2016 

 VALOR TOTAL  

 
ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶë ὑ Þ  

 Onde: 

6ÁÌÏÒ = Valor anual total de cobrança, em R$/ano 

6ÁÌÏÒ = Valor anual de cobrança pela captação de água, em R$/ano 

6ÁÌÏÒë = Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno à área de atuação do CBH Paranaíba dos valores 

arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos 

 Parcela captação 

 ὠὥὰέὶ ὑ   ὗ    ὑ   ὗ  

ὑ  πȟχ ὗ    ὗ   ὖὖὟ   ὑ    ὑ 
 ὠὥὰέὶ 

 Onde: 

6ÁÌÏÒ= Valor anual total de cobrança, em R$/ano 

+ = Peso atribuído ao volume anual de captação outorgado, adimensional 

1  = Volume anual de água captado, segundo valores da outorga, em m³/ano 

+ = Peso atribuído ao volume anual de captação medido, adimensional 

1  = Volume anual de água captado, segundo dados de medição, em m³/ano 

+  = Peso ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ŀƻ ǾƻƭǳƳŜ ŀƴǳŀƭ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻ ƴƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ, adimensional 

005 = Preço Unitário para captação, em R$/m³ 

+   = Coeficiente ǉǳŜ ƭŜǾŀ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ƴƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ŦŀȊ ŀ 

captação, sendo igual a 1 enquanto o Enquadramento não estiver aprovado pelo Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos ς CNRH, adimensional 

+ = Coeficiente que leva em conta a natureza do uso e/ou as boas práticas de uso e conservação da 

água, adimensional 

6ÁÌÏÒ= Valor correspondente ao mecanismo diferenciado de cobrança pelo uso de recursos hídricos, 
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em R$ 

 Para usos industriais, de mineração e agroindustriais, o ὑ será determinado segundo a seguinte equação: 

 ὑ ὑ ὑ  

 Onde: 

+ = Índice de reutilização, sendo a quantidade de água reutilizada dividida pela quantidade total de 

água utilizada no processo, adimensional 

+ = Índice de água de reuso, sendo a quantidade de água de reuso adquirida de empresa externa 

dividida pela quantidade total de água utilizada/necessária no processo, adimensional 

 Os valores atribuidos a + ȟ +  e +  variam de acordo com a relação 1  Ⱦ1   . 

Quando ( 1  Ⱦ1  ) for menor que 0,7 será adotado + = 0,2; + = 0,8 e +  = 1,0. 

Quando ( 1  Ⱦ1  ) for maior ou igual a 0,7 será adotado + = 0,2; + = 0,8 e +  = 0. 

Quando ( 1  Ⱦ1  ) for igual ou maior que 1,0 será adotado + = 0; + = 1,0 e +  = 0. 

Quando não houver medição,  + = 1; + = 0 e +  = 0.  

 Parcela lançamento 

 
ὠὥὰέὶë ὅὕ ὖὖὟë ὑ ë 

 Onde: 

6ÁÌÏÒë = Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano 

#/  = Carga anual de DBO5,20 (Demanda Bioquímica por Oxigênio após 5 dias a 20°C) efetivamente 
lançada, em kg 
005 ë = Preço Público Unitário para lançamento de carga orgânica, em R$/Kg 

+ ë  = Coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança por 

lançamento de Carga orgânica. Sendo igual a 1, exceto para quando a eficiência de remoção da carga 

orgânica relativa à DBO5,20 estiver entre 75% e 85%, quando o valor será igual a 0,90, e superior a 85%, 

quando o valor será igual a 0,80, adimensional  

 
ὅὕ ὅὈ ὗ ë 

 Onde: 
#  = Concentração média anual de DBO5,20  lançada, em kg/m³ 
1 ë = Volume anual de água lançado, em m³/ano 

 

Tabela 10: Metodologias consultadas: Bacia Hidrográfica do rio São Francisco 

Deliberação CBHSF nº 40, de 31 de outubro de 2008 

 VALOR TOTAL 

 
ὠὥὰέὶ ὠὥὰέὶὠὥὰέὶὠὥὰέὶ   ὑ Þ  

 Onde: 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo uso da água, em R$/ano. 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano. 

6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo consumo de água, em R$/ano. 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano. 
+ Þ = Coeficiente que leva em conta o efetivo retorno dos recursos 

 Parcela captação 

 6ÁÌÏÒ1   005  +  
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 Onde: 
1  = Volume anual de água captado, em m³ /ano, segundo valores da outorga ou verificados pelo 

organismo outorgante, em processo de regularização; 
005 = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³ 

+  = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pela 

captação de água, adimensional 

 

 +  +    + 

 Onde: 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pela captação de água, em R$/ano 

1   = Volume anual de água captado, segundo valores da outorga ou verificados pelo organismo 

outorgante, em processo de regularização, em m³/ano 
005 = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³ 

+  = Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pela 

captação de água 
+   = Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d´água no qual se faz a 

captação, adimensional 
+ = Coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água, adimensional 

 Parcela consumo 

 6ÁÌÏÒ1   005   +  

 Onde: 
1  = Volume anual consumido, é dado pela subtração do volume captado e lançado, em m³/ano 
005  = Preço Público Unitário para o consumo de água, R$/m3 

+  = Coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança 
pelo consumo de água, adimensional 

 Parcela lançamento 

 6ÁÌÏÒ#/ 005   + ë  

 Onde: 
6ÁÌÏÒ = Pagamento anual pelo lançamento de carga orgânica, em R$/ano. 
#/  = Carga anual de DBO5,20 (Demanda Bioquímica por Oxigênio após 5 dias a 20°C) efetivamente 
lançada, em kg 
005  = Preço Público Unitário para lançamento de carga orgânica, em R$/Kg 
+ ë  = Coeficiente que leva em conta objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pelo 

lançamento de carga orgânica 

 

 #/  #  Ø 1 ë  

 Onde: 
#  = Concentração média anual de DBO5,20  lançada, em kg/m³ 
1 ë = Volume anual de água lançado, em m³/ano 
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SANEAMENTO 
 

De acordo com a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, este pode ser entendido como o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais, 

limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas. 

Dentre essas ações, a coleta e o tratamento dos efluentes constituem atividades de suma 

importância para a correta gestão dos recursos hídricos de uma região, considerando que o 

abastecimento de água e a consequente geração de efluentes sanitários são, geralmente, 

responsáveis por grande parte do consumo qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos 

dentro de uma Bacia Hidrográfica, possuindo, assim, grande impacto na disponibilidade de 

água. 

O abastecimento de água e o esgotamento sanitário são os aspectos do saneamento 

básico considerados no âmbito da gestão de recursos hídricos no que diz respeito à cadastro, 

outorga e cobrança pelo uso da água. 

Este tópico visa levantar os estudos realizados acerca da cobrança no setor Saneamento 

e explanar a proposta de metodologia elaborada como resultado destes estudos. 

Experiências analisadas em outras Bacias 

Foram levantadas as metodologias presentes nos seguintes documentos e detalhadas a 

seguir:  

ï Decreto nº 5.361, de 26 de fevereiro de 2002, do Estado do Paraná; 

ï Deliberação CBH-DOCE nº 26, de 31 de março de 2011; 

ï Decreto nº 31.195, de 16 de abril de 2013, do Estado do Ceará; 

ï Deliberação CEIVAP nº 218, de 25 de setembro de 2014;  

ï Deliberação CBH Verde Grande nº 50, de 28 de janeiro de 2015; 

ï Deliberação CBH Paranaíba nº 61, de 10 de março de 2016; e 

ï Deliberação CBHSF Nº 94, de 25 de agosto de 2017. 

A fórmula de cobrança do Ceará destaca-se pela simplicidade e também pelo valor de 

PPU associado, representando o PPU mais alto entre as metodologias analisadas no período do 

estudo. Destaca-se ainda a importante estrutura hidráulica, que permite aos usuários de água 

uma alternativa de abastecimento por adução da própria Companhia de Gestão dos Recursos 

Hídricos (COGERH). 

O estado do Ceará realizou estudos de viabilidade tarifária fundamentados no custo 

marginal do gerenciamento dos recursos hídricos e na capacidade de pagamento da demanda 

de água nas várias modalidades de uso.  
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A diferenciação se dá por meio de tarifas padrão (T) praticadas no setor: para captação 

de água em mananciais da Região Metropolitana de Fortaleza (açudes, rios ou lagoas) ou 

fornecimento através de estruturas de adução gravitária (canais ou adutoras sem 

bombeamento) T = R$ 158,79/1.000 m³; para fornecimento de água nas demais regiões do 

Estado (captações em açudes, rios, lagoas e aquíferos sem adução da COGERH) T = R$ 

52,43/1.000 m³; e fornecimento de água com captação e adução por parte da COGERH, através 

de tubulação de múltiplos usos, pressurizada por bombeamento T= R$ 480,05/1.000 m³.  

Nas Bacias do Alto Iguaçu e afluentes do Alto Ribeira, no estado do Paraná, a cobrança é 

realizada através de três parcelas: captação, consumo e lançamento, de maneira similar a maior 

parte dos Estados brasileiros em que o instrumento está legalmente constituído. 

Para o setor Saneamento, a diferenciação se dá através das seguintes variáveis: volume 

captado médio, que assume o valor de 78% do captado outorgado; volume consumido 

cobrado, que assume o valor de 60% da perda total (valor  divulgado anualmente pela 

operadora de saneamento) menos 20% do volume captado médio; volume lançado médio, que 

assume o valor de 62% do volume lançado outorgado e concentração média, que, para o setor, 

é igual a 85% da concentração outorgada.  

 Na Bacia do Paranaíba, foi inserido um coeficiente de captação (Kcap), que é igual a um 

coeficiente de classe de enquadramento (Kcapclasseύ ƳǳƭǘƛǇƭƛŎŀŘƻ ǇƻǊ ǳƳ ŎƻŜŦƛŎƛŜƴǘŜ άǘέ όYt), que 

varia de acordo com o setor em que será aplicada a cobrança. Para o setor Saneamento, o Kt 
varia de acordo com o índice de perdas na distribuição do prestador de serviço de saneamento.  

Nota-se que no Paranaíba há uma distinção entre as demais fórmulas devido à retirada 

da parcela consumo e inserção de um conceito relativo à efetividade da gestão dos recursos. 

Na metodologia utilizada pelo CEIVAP, na Bacia do rio Paraíba do Sul, o setor de 

saneamento é cobrado diferenciadamente dos demais setores por meio do coeficiente Kpd, 

aplicado como multiplicador da parcela de cobrança pela captação de água. Este coeficiente 

varia conforme o índice de perdas de água na distribuição informado pelo prestador de serviço.  

Nas outras metodologias analisadas, especificamente nas metodologias das Bacias do rio 

Doce, do rio Verde Grande e do rio São Francisco, não existe diferenciação para o setor 

Saneamento. 

Em relação à parcela de lançamento das fórmulas, foi observado que as metodologias 

destas Bacias consideram a carga orgânica para cálculo do valor cobrado. Ao contrário da 

fórmula aplicada no estado do Rio de Janeiro, que utiliza como variável a vazão do lançamento 

e despreza sua composição, a utilização da carga orgânica para calcular a parcela de 

lançamento direciona a cobrança para a quantidade de poluente que, de fato, está sendo 

despejada no corpo hídrico. A carga do poluente, em kg/s, é dada através do produto da 

concentração do poluente (kg/m³) pela vazão do efluente (m³/s).  

A carga calculada é, então, multiplicada por um preço. O preço aplicado nestes casos não 

é o mesmo PPU aplicado nas parcelas de captação e consumo tradicionais, mas sim um preço 

por unidade de carga do poluente, dado em R$/kg, diferenciado para cada tipo de poluente.  
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Com exceção do estado do Paraná, todas as metodologias consideram apenas a cobrança 

pela carga de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ς referente à parcela de matéria 

orgânica biodegradável, característica de efluentes sanitários domésticos. A metodologia do 

estado do Paraná considera também a carga de sólidos em suspensão e de Demanda Química 

de Oxigênio (DQO) ς referente à parcela de matéria orgânica não biodegradável ς e, ainda, 

deixa em aberto uma variável para parâmetros adicionais que sejam considerados relevantes 

para a cobrança do lançamento do efluente em questão. 

Além das diferentes metodologias aplicadas no Brasil, foi levado em consideração o 

estudo realizado por Acselrad (2013) acerca da revisão da metodologia de cobrança no estado 

do Rio de Janeiro visando à incorporação de coeficientes que estimulem o uso racional da água. 

Após análise das metodologias e do estudo, foram levantadas as variáveis que mais 

expressivamente poderiam contribuir para a cobrança no setor Saneamento. 

a) Índice de perdas na distribuição 

Esta variável foi encontrada nas fórmulas do CEIVAP e da Bacia do Paranaíba. Essa variável 

considera o índice de perdas na rede de distribuição de água para aplicar um coeficiente 

multiplicador na parcela de captação da fórmula de cobrança. 

Em todos os dois casos, o índice varia em faixas de índice de perdas, conforme Figura 3 e 

Figura 4. 

Figura 3: K de índice de perdas na distribuição na metodologia do CEIVAP 

 

Figura 4: K de índice de perdas na distribuição na metodologia da Bacia do Paranaíba 
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 Considerando que, para todas as Bacias estudadas, o maior uso outorgado e cobrado 

refere-se ao setor Saneamento e que perdas de água vinculadas a esse setor representam 

grandes escalas de volume de água, optou-se por adicionar à fórmula proposta pelo GEAC um 

fator associado a perdas.   

b) Índice de racionalização do uso da água  

Acselrad (2013) propôs a incorporação de um Índice de Racionalização do Uso da Água 

(IR) na fórmula de cobrança para cada operador do serviço de abastecimento.  

Este índice é o resultado do produto de três coeficientes: coeficiente de consumo per 

capita, coeficiente operacional e coeficiente de gestão do sistema. 

I- Coeficiente de consumo per capita: leva em consideração o consumo per capita da 

população atendida pelo operador ς Figura 5. 

Figura 5: Coeficiente de consumo per capita. 

 

 

Fonte: Acselrad (2013) 

II- Coeficiente operacional: leva em consideração o controle operacional das perdas 

de distribuição do operador. Já é aplicado em metodologias de cobrança no país, 

como mencionado, porém com faixas e valores diferentes, conforme Figura 6. 
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Figura 6: Coeficiente operacional 

 
 

 

Fonte: Acselrad (2013) 

III- Coeficiente de gestão do sistema: leva em consideração a gestão interna de 

entrada e faturamento de água dos sistemas, conforme Figura 7. 

 

Figura 7: Coeficiente de gestão do sistema 
























































































